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Miércoles 23 de Mayo de 1855. Núm. ¿2. 
tas leyes y las disposiciones generales del Gobier-
na son obligatorias para cada capital de provincia 
da*le que se publican oficialmente en ella, y desde 
cintro días después para los demás pueblos de la 
misma provincia. (Ley Ue 3 de.Noviembre de 1¡Í37J 
Las leyes, órdenes y anunoios que se manden ptu 
blicur en los Uoletmus otlciales se han de remilii %1 
Geftí político respectivo, por cuyo conducto se pasa-
rán á los eJitures de los mencionados periódicos. So 
esceptúa de esta dispe i^cian á lo» Seftores Capilants 
genenlos. (Ordenes de 6 de A t r i l y 9 de Ayate dt 
(839.) 
BOLETIN OFICIAL DE LEON. 
ARTICULO UE OFICIO. 
Gobierno civil de la Provincia. 
' N ú m . 2 2 9 . 
L o s A y u n t a t n í e i i t o s q u e á c o n t i n u a c i ó n se ex -
presan e s t á n adeudando á los maestros de p r i m e -
Tas letras de sus respectivos distr i tos las cantidades 
procedentes de los ú l t i m o s t r imes t res , á - p e s a r de 
•lo recomendado • <j'ue" está ' e l pago d é semejantes 
•asignaciones/ •''v'.' 
¡Este retraso , l i o s o l o ; p r i v a ' á los profesores d é 
las cantidades c o n que l é g í t i m a m e n t ó cuen tan para 
su subsistencia, s ino que embaraza las operaciones 
q u e la C o m i s i ó n p r o v i n c i a l "del r a m o tiene que c u -
b r i r para da r á la supe r io r idad los estados que p o r 
disposiciones vigentes la e s t án reclamados. 
A fin pues de o c u r r i r á unas y otras necesida-
des , prevengo á los Alcaldes constitucionales de d i -
chos A y u n t a m i e n t o s r e m i t a n e n él preciso t é r m i n o 
de o c h ó dias los correspondientes recibos q u e ac re -
d i t e n la solvencia de los descubiertos indicados, 
pues siendo d igna de castigo la a p a t í a q u e se a d -
vier te e n l l e n a r t an interesante s e r v i c i o , a d e m á s 
de exigirles en caso de n o obedecer á esta i n v i t a -
c i ó n la responsabil idad en q u e i n c u r r a n p o r s u 
m o r o s i d a d , e x p e d i r é apremios á su costa para h a -
cer efectivo e l pago. L e ó n M a y o ' 2 1 de 1855 . => 
P a t r i c i o de A z c á r a l e . 
H e l a r í a n de los Ayuntamientos i/uc se hallan en 
descub'erto por dotaciones devengadas por maes-
tros de primeras letras. 
PARTIDO DE LEÓN. 
V a l verde - 855 
Vi l l adangos . 4 3 0 
Vegas del Condado 1,525 
Cuadros 1,180 
Cimanes de l Tejar 7 3 5 
Rioscco de Tap ia G30 
Valdcf resno 1,720 
Sariegos. . 
S a n A n d r é s . 
G a r r a le. . 
O n z o n i l l a . . 
Q u i n t a n a l l a n e r o s 
R u e d a d e l A l m i r a n t e . 
V i l l a q u i l a m b r e . 
Vi l l a sabar iego . 
1 8 0 
7 5 0 
2 , 6 9 0 
8 6 0 
2 , 0 5 3 
.2,250, 
2 , 6 6 0 
M I O 
PARTIDO DE VALENCIA. 
Algadefe. . . . . . . 2 7 S 
A r d o n . . 1,235 
Cabreros. . • • • 4 3 0 
Campazas 5 0 0 
C a m p o de V i l l a v i d é l 4 3 0 
V i l l a d e m o r . . . 5 0 0 
V i l l a o r n a t e 5 0 0 
V i l l a n u e v a las Manzanas 6 6 5 
PARTIDO DE LA VECILLA. 
B o i i a r . . . . , 3,224 
Santa C o l o m b a 1,305 
L a P o l a . . . . . •.- . . 5 0 0 
V a l d e p i é l a g o 9 3 0 . 
Rod iezmo . . 2 ,940 
Valde te ja . . . . 50Q 
PARÍ IDO DE L A BAÑEZA. 
Audanzas . . . . . . . . . . . . ¡ 2 7 S 
Des l r i ana . . 6 2 5 
L a g u n a Da lga . . .. 5 0 0 
L a g u n a Negr i l los . . . 825. 
S a n Cr i s t óba l de l a Po lan t e r a 915 . 
San Esteban de Nogales. . . . . . . . 2 5 0 . 
S o l o de la V e g a . 1,040 
V i l l a n u e v a de J a m ú z . . . . . 9 3 0 
Regueras . 4 ^ 5 
Rob ledo 500. 
G i s l i i l l o y V e l i l l a . 500 ' 
V i l l a m o n t a n . . . 1,000. 
S a n l i b a ñ c z 7 2 0 
Zotes. . . ; 500. 
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' PARTIDO DE MOMAS. 
G'ilorillanes. 
I n i c io . 
L a M a j ú a . 
L í í nca r a . 
M u r í a s . , , . . , . , . , 
Va ldesamar io . . ' ; , . , 
V e g a r i e n z a . . . . , ; . . , 
' L a s Omai ias . . , , . , . 
S a n i a M a r í a de -Qrdás . . . . , 
V i l l a b l i n o , • 
PARTIDO DE ASTORGA, 
Q u i n t a n i l l a de Somoza 
S a n Justo. , , . . • , ; K, i ; . 
As to rga . , . ;.V ^ ^ i í i ¿;- . i - p 
L l a m a s . . . :. ', V " , " , 
Santa-Colornba. ' 7 " . ." . 
Sant iago M i l l ; i s , 
PARTIDO DK SAIIAOVN, 
V i l l á m i z a r . , , ¡ ,• , , , , 
V i l l e í a . 
V i l l a m o l - y 
Saeliccs. . . . . . . . T V ' 
Géa. . . , , , , . . .• , 
íCalzádaj ,* 
A r e n i l l a s . 
Santa Cr i s t ina . '. , . . , ; , 
Canalejas. . . , , • . . . , 
Cas t romuda r r a , .' 
S i i t i agun . 
C a s t r o a ñ q . . . . . . . . . . 
í V i l l a v e r d e Arcayos. . ' , ' , , . , 
PARTIDO DF, Í^IASO, 
¡Acebedo. . , , . , . . . , 
B i i r o n . . . . , . , ., , , 
M a r a ñ a . 
I 'osada. . , ., , . •, , , , 
Cis t ie rna . 
S a l o m ó n . , , , , , , . . . , , . 
PARTIDO PÍ TPONFERRADA, 
Congosto. 
I g ü e ñ a . . , , . , , .. 
Vinales . . , . , , 
S a n Clemente 
Beml i ib re . . , . 
A lva res . . . . . . . 
Bor renes . . . , , .• 
C o l u m b r i a n o s , . . . . 
S a n Esteban de Valdueza . 
2 , 5 8 0 
3 7 5 
3 ,690 
1,5 Í 0 
2 ,695 
2 5 0 
840 
7 3 0 
.1,470 
3 ,190 
8 0 5 
9 0 0 , 
: 1,375 
7 7 5 ' 
2 , 080 
J j O O O 
8 6 0 
• 4 8 5 
•540 
3 6 0 
2 7 5 
8 6 0 
2 7 5 
1,210 
. 7 2 0 
3 6 0 
1,475 
6 1 0 
' 3 6 0 
4 3 0 
2 ,220 
2 5 0 
7 5 0 
2 , 8 6 0 
1,250 
: 9 0 0 
97,0 
1,220 
5 6 0 
5 4 6 
.2 ,050 
1,860 
1,860 
8 6 0 
PARTIDO DE VIIJÍAFRANCA. 
Peranzanes. 
Cacabelos. . 
3 5 0 
725 
N ú m . 2 3 0 . 
P o r el Exorno. Sr. Mini.-.fro de Fomento han 
sido comunicadas lus leyes siguientes: 
D o ñ a Isabel I I , por la grac ia de Dios y la C o n s -
t i t u c i ó n de l a M o n a r q u í a e s p a ñ o l a , R e i n a de las 
E s p a ñ a s : á todos los q u e la? presentes v ie ren y e n -
tend ie ren , sabed cjqe las Cortes ponsliUiyentes h a n 
decretado y N o s sancionamos l o s iguiente : 
. A r t í c u l o . 1.° Se declara p u l o y de n i n g ú n v a -
l o r ni-efecto ql cont ra to de cons t rucfc ion del fer-
r o - c a r r i l de Sevi l la á C á d i z celebrado po r R e a l de-
creto de 2 8 de Agosto d é 1852 , 
A r t . 2 .° Se flbqpflrá ep cuenta a l contrat is ta el 
impor t e de la t a sac ión per ic ia l de las obras ejecuta-
das., 'materiales acopiados y d e m á s gastos de l p r o -
yecto. 
A r t . 3 . ° Se ap tor iz? a l G o b i e r n o para o torgar 
; en públ ica subpstav y n p p r e s é p t a p d o s e l iei ladores, 
: de lai; m a n e r a ' cjjie juzgue .J inasJcpTíVenien tc , la cor i -
' ces ión_ del fejro^^j'ilj.ei¡>l§e.yljJla,Sj ?i,Jerez,:..,A- . u n a 
empresa que lo cons t ruya de su cuenta c p n a r r e -
g lo a l proyecto y condiciones par t iculares adjuntas, 
en cuanto n o se o p í t i i g a n á:lft q u e de termine la 
ley general de ferr .p-carri les.que ha de p romulgarse . 
A r t . 4 .° Se l e - a ü t o r i ? a Utoib ieñ piara o torgar e n 
igua l fo rma la c o n c e s i ó n . d e l . f e r r o - c a r r i l que p a r -
tiendo de los muelles de Cádjg empa lme con l a l í -
nea general ; ( j i iedando. á. beneficio de l empresar io 
las ol i rás hechas y , ,niaieriales ;apopiadps,: y c o n c e -
d i é n d o s e l e una s u b v e n c i ó n por l e g u a , siempre' q u e 
la anticipe el Ayunta.mje.nlp de aque l la cap i ta l , a l 
cua l le será reintegradla j ipr el Estado en c u a n l o 
no exceda d é la c.intidnd é n que po r e l . m i s ino 
concepto:,resulte rematada |a legua e i i : -el- :trozo 
de Jerez á S e v i l l a , cuanclo esta l í n e a l legue á I r u i i . 
A r t . 5.° L a c o n c e s i ó n . á , que se refiere, el art. 
3 .° cons i s t i r á c n . e h a p r P Y e c h a i i ú c n t o . d e : l o s ' p r o -
dnetos de explptapipp;. «Je; la- l ínea p o r ; espacio de 
99¡ a ñ o s , c o n sujeción- á las tarifas adjuntas; de 
peaje, y . trasporte. , .; 
A r t . 6,° , Q u e d p r á p ep favor de-1?». empresa c o n -
cesionaria las obras ejeri í ladfis y materiales acop ia -
dos , y se le d a r á ademas u n subsidio de $ 0 0 , 0 0 0 
rs. por legua e n m e t á l i c o , ó sif equivalente en ac r 
c iónos de í e r r o - c í ( r r j l e s , ^ l , precio de cot izacipu d e l 
d ia en que . deba efectuarse su pagp;; cj c u a l se 
h a r á á medida que vayan escando las leguas c o n -
c l u i d á s y dispuestas parp Ja c i r cu lac iop , • ; 
A r t . 7 .° L a empresa concesionaria se s u j e t a r á á 
l ó que prescriba |a ley geper^l de fe r rp -ca r r i l e s 
que ha de p r o m u l g a r s e , ep tpdp aquteljo que ; le 
sea aplicable. 
A r t . 8.° E n el casp fie sdjuclicarse I3 c o n c e s i ó n 
po r medio de subasta p ú b l i c a , , v e r s a r á esta sobre la 
r e d u c c i ó n del subsidio ofrecidp, 
P o r tanto mandarnos á tpdps Ips T i ibunalcs , Jus-
t icias, Gefes, Gobernadores y d e m á s Autor idades , 
asi civiles c o m o mi l i ta res y ecles iás t icas , de c u a l -
q u i e r a clase y d i g n i d a d , que g i ip rden .y bagan gua r -
dar , c u m p l i r y ejecutar la pcesepte ley en todas sus 
parles. 
Aranjuez á 1 3 de M a y o de . 1 8 5 5 . = \ p L A R E I -
N A . = E I M i n i s t r o de F o m e n t o , F ranc i sco de l . u x á n . 
Tari/a para el camino de hierro de Sevilla á Jera. Por calexa y Kilómetro. 
PRECIOS D E 
2/47 
Viageros. Peaje. Trasporto. 
Total . 
Carruajes de primera claso. 
Idem de segunda, . , . 
Idem de tercera. . . . 
: Ganado». 
rueyes , vacas, loros, pa|ji|)los, m u í a s , animales de tiro. . 
Terneros y cpnlos. . . . . . . . . . . , 
Corderos, obejas, cabras.. ¡ . . . . . , , . , 
• fgr toneladas y kilómelrq. 1 
Pescado, ostras, pescudo fresco con la yelocidad de. los 
: v i a j e r o s ; , .• > ; . . ' . . .• . . . 
¡Mercaderías. • 
Primera clase'. Pundicinn amoMinla, hierro y plumo 
. labrado, cubre y otrps ifielaleü-lulirados ó en bruto, v ina -
gres, vinos, bebidas espirituosas,1 aceites, algodones, lanas, 
.maderasule p l i a p i s t e i i i a z ú c a r e s j - ' c a l e , especjus, diosas, 
gcnpips coloniales JMft'i'clos inanufücluiüilos. . . ' , ' '. . . 
Secunda clase, t i ranos semillas, harinas, sal, c a l , ye? 
80 ,• m i n e r a l e s c o v k , eai hgn ib pjedra, l eña , labias, u'ia-
deras ile carpinler ia , márniol en bmlo, sillería , betunes, 
ftmdición en bruto,"hieiro en barra ó palastro, (iloino en 
-galápagos. '. ; : i ' "," • • r • • • • • • • . 
:•:Tercera;plasOi- j'i. dra de (¡al y' yesti, sillurejos, piedra 
ipojina)', grava , gnijarrus, arenas, lejas, ludrillus, p izar-
ras, estiércol y otros a l ió los , piedra de ehipudrar y inule-
rialcs de toda especie jiui-a la cpnslruccipn y cunsüryacion 
"iij.é Í¿s caminos. . . . . . . . . .. ' .' . \ . . . 
O/y tus diverso;). 
^ a g o n >. djljgencia ¿ ofro icarruaje destinado a) frospoife 
por pl camino de hierro que. pasa yació , y iriáijuiiius lur 
comidpras que pp urj-aslj'enconyoy.. . ' : . . . . . 
Todo >yagon p cpripaje cuyo cargamento en viajeros ¡5 en 
piercadierias no ile ün J'eaje al fneu»? iüiua| u'l (jue pro-
' diiciriun ps|.o.s fiiisníos .curj-.u.ajes yacios, se coü»i l e ra rá 
para el pobro de est.e peaje como si estuviera vacio. . . 
JJOS. in.iipiinas Jojiomolorus pagarán como si UQ arj'aiitr^scn 
.. ponyoy, cuando el.convoy reuiulcado, ya sea de viaje-
ros, f) ya de m.e.r,cu<lei<as', no produzca un peaje igual al 
. que producir ía la máquina con su tender. 
Por ptezp y kilpmi'trQ. 
. Carruaje de dps p euatrq rijedus con juna .testera y una so-
la LaiKJiJplp 
' Carruaje de cuatro rupilas c.otf do.$ testeras y dos banquetas 
en el in le i ior , . . . . . , . . .. . . . . ' . . 
(Si el trasporte se ycril ica ,eon la yelocidad d,e lo? y i ? -
• joros la tarifa será doble). 
Ku Cüte caso d"S peispnas podrán viajar sin suplc.ui.cntp 
de larda en los ,cui inajes ilo ff'ua Jiampieia y tr.eí en los do 
«los: los que pasen de'este número pa'gai.áu' la ta rila de los 
de asientos de segunda clase. 
0 r . 28 
0 r . 20 
Q. r . 28 
0 r i . 10 
0 r . 5 
i r . 15 
0 r . 
0 r . 
40 
50 
Q r-
P r . 55 
0 r . 70 
0 r . 12 
0 r . i O 
0 r . 0 
0 r . 42 
Ó r . 5 
0 r . 5 
0 r . 75 
0 r . 
0 r . 
P r . 
0 r . 
25 
25 
25 
30 
0 r . 40 
0 r . 30 
0 r . . 18 
0 r . 40 
0 r . 15 
0 r . 10 
I r . 90 
0 r . 
0 r . 
0 r . 
0 r . 
65 
55 
50 
05 
0 r . 40 
0 r . 50 
0 r . í»5 
1 r . 20 
; v 1 
I 
i ' ! < 
Á 
IV t 
13' !' 
• lí'-í'i 
248 
Dispoahiones que se han de observar en la percepción ile los 
derechos de ésla tarifa. 
Primera . L a percepción será por ki lómetros , sin te-
ner en consideración bs fracciones de dislancht, de ma-
IRT.» que un liilúmclro empezado se pagará como si so 
hubiese recorrido por entero. 
Segunda. La lonclnda es de 1000 kilogramos, y las 
fracciones de tonelada se contarán de 10 en iO kilogramos. 
Tercera . Las niercaderius qne ó petición de los que las 
remesen sean liasporladas con'Ja velocidad que. los viaje- • 
ros, pagarán el duldc de los precios señalados en la tarifa. 
L o mismo so cn l cnde t á respecto de los caliallns y ganados. 
Cuarta. La cobranza de los precios de tarifa deberá 
hacerse sin ninguna especie de favor. Kri el caso de que 
Ja-empresa conceda rebaja en estos precios' á uno ó mu-
cbos do los que hacen remesas, se en tenderá la reducción 
liecba para lodos en general, quedando sujeta á las'reglas 
establecidas para las ¡lemas rebajas. 
Las reducciones h e d í a s en íavor de indigentes no es-
tarán sujetas á la disposición i n t e r i o r . 
L a rebaja de tarifa se hará proporcionalincnte sobre 
el peajoy. eUrasporte. ' 
Quinta. Todo viajero cuyo equipaje no pese mas de 30 
kilogramos solo pagará el precio de su asiento. 
Sexta. Las mercade r í a s , animales y otros objetos no 
señalados en la tarifa se consideraráñ pura el cobro de 
derechos como de la clase con que tengan mas analogí.i. 
Sét ima. Los derechos de peaje y de trasporte que so 
expresan en la tarifa no son aplicables: 
1. ° A todos los objetos qne.no estando expresados en 
ella no pesen bajo el volúmen de un metro cúbico 125 
kilogramos. 
2 . ° A toda masa indivisible que pese mas de 3000 k i -
logramos. 
S i n embargo, la empresa no podrá rehusar la circula-
ción ni el trasporte de estos objetos, pero cobrará mas 
por peaje y trasporto. 
L a empresa no tendrá obligncinn de trasportar masas 
indi visibles que pesen mas de 301)0 kilogramos, ni dejar 
circular carruajes que ..con su cargamculo pesen mas de 
8000. No se comprenden en esta disposición h % locomotoras. 
S i la empresa consiente el peso de estas masas i n d i v i -
s\\i\fs ó carruajes, t e n m á obligación de consentirlo tam-
bién durante dos meses á todos los que lo pidan. 
Octava. Los precios de tarifa no se ¡iplicarán: 
1. ' A lodos los dbjetos que no estando expresados en 
e l la , no pesen baje el volúmen de un metro cúbico 125 
kilogramos. 
2. ° A l oro y plata , sea en barras, monedas ó labra-
dos; a l -plaqué de oro ó do piala ; al mercurio y á In pla-
t ina, ó las alhajas, piedras preciosas y objetos análogos. 
3. ° En genorul á lodo paquete, bala ó cxcedenle do 
equipaje que pese aisladamente monos de 50 kilogramos, 
cuando no formen paite de remesas que pesen juntas mas 
de 50 kilógramos en objetos de una misma naturaleza, 
remedados á la vez y por una misma persona, aunque es-
ten embalados separadamente. 
Los precios de losobjhlns rnenrinnodos en los tres pár-
rafos que anteceden se lijarán auualincnle por el Gobier-
no á propuesta de la empresa. 
Pasando (le 50 kilógnmios el precio de trasporte do 
una bala será 0 r . ".0 por ki lómetro, sin que pueda bajar 
de 1 reales cuidquicra que sea la distancia corrida. 
Novena. En vir lui l de la percepción de derechos y 
precios de esta tarifa, y salvas las excepciones anotadas 
mas adelante, la empresa se obliga á i-jeeiilar con cuida-
do, exactitud y con la vclocid'id estipulada el traspurlo 
de viajeros. 
Los animales, géneros y mercfld.'rias de cualquiera espe-
cie serán trasportados en el órdeu de su número de registros. 
Decima. E n d precio de tiu.-pui le se considerarán inclu-
idos los gastos accesorios. Por niiignn cnni'rplo se permiti-
rá el de carga y descarga y almacenaje de los cf.'Clos de co-
mercio en los apostaderos y estaciones del camino de hierro. 
Undécima. Los que mandan ó reciben las remesas 
tendrán la lihoi tudjbf. hacer por s¡ mismos, y á sus e x -
pensas, la coniisionde sus mercader ías , y"el trasporto de 
estas desde sus alii\accncs al camino de hierro y vicever-
sa, sin que por eso la empicsa pueda dispensarse de cumplir 
con las obligaciones que le impone la disposición anterior. 
Duorlccimn. En.el caso de que la empresa hiciese al-
gún convenio para la comisión y trasporte de que se ha-
b'a ar.terioinionle con uno ó muehos de los que remesan, 
tendrá que hacer lo mismo con todos los que lo pidan. 
Decimotercia. Los militares y marinos que viajen ais-
laduincnte por Cdusas del servicio, ó para volver á sus 
hogares después do licenciados, no pagarán por si y sus 
equipajes mas que la mitad, del pretio do tarifa. Los mi-
litares y marinos que viajen en cuerpo no pagarán mas 
que la cuarta parlo de la larila por si y sus equipajes. S i 
el Gobierno neccsilasc dirigir tropas ó material militar ó 
naval por el camino de J i i e r ro , Ja eiriprcsa pondrá iomfe-
ilialamenlc á su disposición, por la mitad del precio de 
tarifa Indos b.s medios do trasporte establecidos para la 
explotación del camino. 
l,os ingeniólos y agentes del Gobierno destinados á l a 
inspección y vigilancia del camino de lilerco serán tras-
portados graluitumeiile en los carruajes de Ja empresa, 
igualmente que los empicados del telégrafo, en el caso 
en que el gobierno tenga' establecido un servicio especial. 
= E s copia .=EI Ministro de Fomento, Francisco de L u x á n . 
D o ñ a Isabel I I , p o r la gracia de D i o s y la Cons-
t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a e s p a ñ o l a , r i c i n a d é las 
E s p a ñ a s : á lodos los que las presentes vieren y e n -
t e n d i e r e n , sabed tjue las C ó r t e s consl i tnyenles b a a 
.decretado y N o s sancionamos lo s iguiente: 
A r t í c u l o I:0 E l - fer ro-carr i l de Jerez á Cádiz se 
d i r i g i r á por e l P u e r t o de S a n i a M a r í a á M a t a g o r d a 
en el Trocadero . 
A r t . 2.° Se declara subsistente la conces ión de 
este c a m i n o á la empresa q u e ha cons t ru ido la p r i -
mera secc ión desde Jerez al P u e r t o de Santa M a r í a . 
A r t . 3 .° E l G o b i e r n o , a u x i l i a r á á esta empresa 
c o n u n subsidio en acciones de ferro-carr i les pa ra 
c o n s t r u i r la secc ión del Pue r to de Santa M a r í a á 
M a l a g o r d a , d á n d o l a p o r cada legua conc lu ida de 
esta s e c c i ó n , una cant idad igua l á la que en la su -
basta de conces ión del c a m i n o de Sevi l la á Jerez r e -
sulte abonable por legua en esta ú l t i m a l í n e a , c o n 
a r reg lo a l p royec lo de ley re la t ivo á el la . • 
A r t . 4-0 L a empresa concesionaria se su je ta rá á lo 
que prescriba la ley genera l de fer ro-carr i les , que ha 
de promulgarse en lodo aquel lo que le sea aplicable. 
P o r tanto mandamos á todos los Tr ibuna les , J u s -
t icias, G c í c s , Gobernadores y d e m á s Autor idades , 
asi civiles como mili tares y eclesiásticas, de cua lqu ie -
ra clase y d ign idad , que guarden y hagan gua rda r , 
c u m p l i r y ejecutar la presente ley e n todas sus partef. 
Aran juez á 13 de M a y o de I 8 . r )5 .=10 L A R E I -
N A . = : E l M i n i s t r o de F o m e n t o , F ranc i sco de L u x á n . 
Y he d'spucslo insiutnrli . i en el B let'm ofwic.l 
ele la provincia para ron cimiento del páb'ico y 
de ' i i ' i s efectos ipie convengan. L e ó n Mayo 21 de 
I SU 3 .=Patr ic io de Azi árate . 
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